
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2590454 - RS (2024/0079008-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : I M S DA S M
AGRAVADO : C S DA S M
AGRAVADO : D T S DA S
AGRAVADO : M M S DA S
ADVOGADOS : JOÁS DIAS DA SILVEIRA - RS098918

MAICOL DA COSTA MACHADO - RS113245A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 
nela firmado.
2. Da análise da presente insurgência conclui-se que a parte interessada não 
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, 
sobretudo no que tange às Súmulas 7 e 83 do STJ.
3. Ao contrário do que alega a agravante, a decisão de admissibilidade não é 
genérica, pois o Tribunal de origem colacionou decisão do STJ que, em caso 
semelhante, aplicou o mesmo entendimento: incidência do óbice da Súmula 7 do 
STJ.
4. Além do mais, não trouxe precedentes atuais desta Corte que refutassem a 
fundamentação apresentada pelo Tribunal Regional, o que é imprescindível quando 
se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça. Cumpre 
destacar que a referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988.
5. Na sessão de 19.9.2018, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 
831.326/SP, a Corte Especial decidiu, interpretando a Súmula 182/STJ, que ela se 
aplica para não conhecer de todo o recurso nas hipóteses em que o recorrente 
impugna apenas parte da decisão recorrida, ainda que a parte impugnada seja 
capítulo autônomo em relação à parte não impugnada.
6. Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, a decisão que não admite o 
Recurso Especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
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inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nessa decisão.
7. Portanto, não se conhece do Agravo em Recurso Especial que deixa de atacar 
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência 
do art. 253, I, do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 
para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 
nela firmado.
2. Da análise da presente insurgência conclui-se que a parte interessada não 
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, 
sobretudo no que tange às Súmulas 7 e 83 do STJ.
3. Ao contrário do que alega a agravante, a decisão de admissibilidade não é 
genérica, pois o Tribunal de origem colacionou decisão do STJ que, em caso 
semelhante, aplicou o mesmo entendimento: incidência do óbice da Súmula 7 do 
STJ.
4. Além do mais, não trouxe precedentes atuais desta Corte que refutassem a 
fundamentação apresentada pelo Tribunal Regional, o que é imprescindível quando 
se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça. Cumpre 
destacar que a referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988.
5. Na sessão de 19.9.2018, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 
831.326/SP, a Corte Especial decidiu, interpretando a Súmula 182/STJ, que ela se 
aplica para não conhecer de todo o recurso nas hipóteses em que o recorrente 
impugna apenas parte da decisão recorrida, ainda que a parte impugnada seja 
capítulo autônomo em relação à parte não impugnada.
6. Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, a decisão que não admite o 
Recurso Especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
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inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nessa decisão.
7. Portanto, não se conhece do Agravo em Recurso Especial que deixa de atacar 
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. Inteligência 
do art. 253, I, do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.
8. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão de fls. 300-305, que não conheceu do Agravo em Recurso 

Especial pela falta de impugnação de todos os fundamentos da decisão de admissibilidade 

(Súmula 182/STJ).

A agravante sustenta, em suma:
 

a) "... resta comprovada a impugnação ESPECÍFICA ao óbice da súmula 
07 do STJ, apresentado pelo Tribunal de origem sem fundamentação..." (fl. 310).

b) "... a impugnação específica a Súmula 83 do STJ pode ser feita por 
meio da (1) indicação de precedente contemporâneo representativo da jurisprudência 
consolidada deste e. STJ em sentido contrário ao defendido pelo acórdão regional; 
(2) distinguisihing entre os precedentes colacionados pelo Tribunal a quo e a 
situação debatida nos autos ou (3) pela alegação de que não há que se falar em 
jurisprudência consolidada desta Corte (fls. 311-312).

 
Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno. 

Impugnação ao Agravo apresentada às fls. 317-323.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.06.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Da análise da presente insurgência conclui-se que a parte interessada não 

impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, 

sobretudo no que tange às Súmulas 7 e 83 do STJ.

Ao contrário do que alega a agravante, a decisão de admissibilidade não é 

genérica, pois o Tribunal de origem colacionou decisão do STJ que, em caso semelhante, 

aplicou o mesmo entendimento: incidência da Súmula 7 do STJ. 

Além do mais, a parte não trouxe precedentes atuais desta Corte que 
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refutassem a fundamentação apresentada pelo Tribunal Regional, o que é imprescindível 

quando se deseja atacar a aplicação da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça. 

Cumpre destacar que a referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos 

pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988.

Nesse sentido, vale transcrever a decisão de admissibilidade (fls. 251-256):
 
O recurso não merece trânsito, porquanto a questão suscitada implica 

revolvimento do conjunto probatório, vedado em recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça, que assim estabelece: a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.

Nessa direção, os seguintes precedentes:
  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. REVERSÃO. FILHA 
MAIOR. ÓBITO DO INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR AO 
ADVENTO DACONSTITUIÇÃO DE 1988 E DA LEI N. 8.059/90. 
INCIDÊNCIA DAS LEIS N. 3.765/60 E 4.242/63. REEXAMEDE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ.

I - O presente feito decorre de ação, que objetiva reversão da 
pensão especial de ex-combatente titularizada por sua falecida mãe. Na 
sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal Regional Federal da 
2ª Região, a sentença foi mantida.

II - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e as provas que envolvem a matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

III - Dessarte, o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça a respeito do tema, incidindo no 
ponto o enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

IV - Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.684.970/PE, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 14/11/2017, DJe 
22/11/2017 e AgInt no AREsp n. 1.073.891/PB, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 5/10/2017, DJe 11/10/2017.

V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 
1.203.984/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,SEGUNDA TURMA, 
DJe de 10/12/2018).

11. Ante ao exposto, nega-se provimento ao recuso especial.12. 
Publique-se 13. Intimações necessárias.

Brasília, 05 de outubro de 2021.
MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO 

DO Relator(Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5), 06/10/2021)

 
(...)

 
A pretensão igualmente não merece trânsito, pois o acórdão impugnado 

harmoniza-se coma jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 
incidindo, na espécie, o óbice da Súmula83 (não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida), que se aplica também ao permissivo do artigo 105, inciso III, alínea a, da 
Constituição Federal.

O julgado desta Corte está em consonância com os precedentes do STJ 
abaixo colacionados:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃOPOR 
MORTE. LEI 3.373/1958. REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
CONCESSIVO DO BENEFÍCIO APÓS OPRAZO 
QUINQUENAL. DECADÊNCIA CONFIGURADA. FILHA SOLTEIRA 
MAIOR DE 21 ANOS DE IDADE E NÃO OCUPANTE DECARGO 
PÚBLICO EFETIVO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE OUTROS 
REQUISITOS LEGAIS PARA CONCESSÃODO BENEFÍCIO. ACÓRDÃO 
ALINHADO AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O entendimento consagrado pelo Tribunal de origem encontra 
apoio na jurisprudência desta Corte Superior, entendimento este que afirma 
que a autotutela administrativa dos atos - anuláveis ou nulos - de que 
decorram efeitos favoráveis para os destinatários está sujeita ao prazo de 
decadência quinquenal. Precedentes: AgInt no REsp. 1.758.267/RN, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 22.8.2019; AgInt no AREsp. 927.449/RJ, Rel. Min. 
OG FERNANDES, DJe 27.8.2019.

2. No mais, os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem se 
alinham à diretriz desta Corte Superior, de que a filha solteira, maior de 21 
anos e não ocupante de cargo público efetivo, tem direito à pensão temporária 
prevista no art. 5º., parág. único da Lei 3.373/1958. Com efeito, não se exige 
da beneficiaria a ausência de outras fontes de renda ou que não tenha 
condições mínimas de subsistir com recursos próprios, mas apenas que seja 
filha solteira, maior de 21 anos e não ocupante de cargo público permanente, 
nos termos do que se pode extrair da legislação de regência. Precedentes: 
AgInt no AREsp. 1.337.062/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 28.3.2019;AgInt no REsp. 1.695.392/RJ, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 5.6.2018.3. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega 
provimento.(AgInt no AREsp 1551658/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 
15/05/2020)

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. PRAZO DECADENCIAL. ART. 54DA LEI N. 
9.784/1999. ATOS NULOS E ANULÁVEIS. INCIDÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DIRETA DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 5º DA LEI N. 3.373/1958.

1. O caso tratado no presente recurso não está abarcado por 
nenhum dos temas de repercussão geral suscitados nas razões recursais 
(Temas 41, 445 e 839).

2. Nos presentes autos, está em discussão a decadência do direito 
de a administração anular o ato que concedeu pensão de ex-combatente à 
recorrida, mesmo depois de decorrido o prazo previsto no art. 54 da Lei n. 
9.784/1999, por ter se aposentado em cargo público permanente, de modo a 
não atender aos requisitos da Lei n. 3.373/1958.

3. O ato questionado foi anulado por supostamente afrontar o 
disposto em legislação infraconstitucional, o art. 5º da Lei n.3.373/1958, não 
tendo a agravante apontado dispositivo constitucional contrariado com a 
concessão do benefício em questão.4. Não é qualquer inconstitucionalidade 
que afasta a incidência do prazo decadencial para a administração pública 
rever seus próprios atos. Para tanto, a inconstitucionalidade tem que ser 
flagrante. Isto é, deve decorrer de mero cotejo entre o ato questionado e o 
texto da Constituição, independentemente da interpretação de legislação 
infraconstitucional. Precedentes.

5. Tanto os atos anuláveis quanto os atos nulos estão sujeitos à 
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decadência prevista no art.54 da Lei n. 9.784/1999. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no REsp 

1496923/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/12/2019, DJe 19/12/2019)

(...)
 
Logo, merece ser mantida a decisão agravada que aplicou, por analogia, o 

entendimento da Súmula 182/STJ, por desrespeito ao princípio da dialeticidade.  Nesse 

sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. INEXIGIBILIDADE DE 
DÉBITOS. DANOS MORAIS. PEDIDOS PROCEDENTES. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO CABIMENTO 
DE RESP ALEGANDO VIOLAÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia a declaração 
de inexigibilidade de débitos relativos a consumo irregular de energia elétrica, bem 
como reparação por danos morais. Na sentença, julgaram-se os pedidos procedentes. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Mediante análise dos autos, verifica-se 
que a decisão inadmitiu o recurso especial com base no não cabimento de REsp por 
ofensa a resolução, na ausência de afronta a dispositivo legal, no não cabimento de 
REsp alegando violação de norma constitucional e na incidência da Súmula n. 
7/STJ. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o óbice 
referente ao não cabimento de REsp alegando violação de norma constitucional.

II - São insuficientes para considerar como impugnação aos fundamentos 
da decisão que inadmite o recurso especial na origem: meras alegações genéricas 
sobre as razões que levaram à negativa de seguimento, o combate genérico e não 
específico e a simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira 
esparsa e assistemática no corpo das razões do agravo em recurso especial.

III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 2.051.373/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 14/9/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR 

DANO MORAL. REGISTRO DE FALTA EM DATA QUE DOOU SANGUE. 
PEDIDO IMPROCEDENTE. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que o agravante pleiteia 
indenização por dano moral após ter sido apontada sua falta no registro funcional do 
servidor em data que alega ter doado sangue. Na sentença, julgou-se improcedente o 
pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Negou-se seguimento ao recurso especial com base nos óbices 
referentes ao não cabimento de REsp alegando violação de norma constitucional e a 
ausência de indicação de artigo de lei federal violado - Súmula n. 284/STF. Agravo 
nos próprios autos que não impugna os fundamentos da decisão recorrida.

III - São insuficientes para considerar como impugnação aos 
fundamentos da decisão que nega seguimento ao recurso especial na origem: meras 
alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de seguimento, o 
combate genérico e não específico e a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do 
agravo em recurso especial.

IV - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os 
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fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na origem. Não o 
fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.438.717/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 23/8/2019.)
 

Na sessão de 19.9.2018, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 

746.775/PR e 831.326/SP, a Corte Especial decidiu, interpretando a Súmula 182/STJ, que 

esta se aplica para não se conhecer de todo o recurso nas hipóteses em que o recorrente 

impugna apenas parte da decisão recorrida, ainda que a parte impugnada seja capítulo 

autônomo em relação à parte não impugnada.

Com efeito, nos termos da jurisprudência do STJ, a decisão que não admite o 

Recurso Especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 

admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 

recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não 

há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

Os referidos EAREsps foram assim ementados:
 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO 
PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto 
ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo 
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo 
é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de 
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos 
nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista 
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, 
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do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 701.404/SC, 

746.775/PR e 831.326/SP, rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe de 30.11.2018)

 
Portanto, não se conhece de Agravo em Recurso Especial que deixa de atacar 

especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, nos termos do art. 

253, I, do RISTJ e do art. 932, III, do CPC/2015.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.590.454 / RS
Número Registro: 2024/0079008-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50760478320214047100

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : I M S DA S M
AGRAVADO : C S DA S M
AGRAVADO : D T S DA S
AGRAVADO : M M S DA S
ADVOGADOS : JOÁS DIAS DA SILVEIRA - RS098918

MAICOL DA COSTA MACHADO - RS113245A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - PENSÃO - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : I M S DA S M
AGRAVADO : C S DA S M
AGRAVADO : D T S DA S
AGRAVADO : M M S DA S
ADVOGADOS : JOÁS DIAS DA SILVEIRA - RS098918
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MAICOL DA COSTA MACHADO - RS113245A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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